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A) PROGRAMA 

 

I. INTRODUÇÃO 

1. Problemas específicos de regulação dos contratos internacionais relativos à 

prospecção, pesquisa, desenvolvimento, exploração e comercialização de petróleo 

e de gás. 

2. Arbitragem voluntária e jurisdição estadual. Noção de arbitragem voluntária. O 

problema da competência internacional dos tribunais estaduais.  

3. Motivos para o recurso à arbitragem voluntária. 

4. Arbitragem e conciliação ou mediação. 

5. Modalidades de arbitragem (arbitragem ad hoc e arbitragem institucionalizada; 

arbitragem interna, arbitragem transnacional, arbitragem internacional pública e 

arbitragem quási-internacionalpública). 

6. Principais modelos de regulação e controlo estadual da arbitragem. 

7. Fontes do Direito da Arbitragem Transnacional. 

8. Fontes do Direito da Arbitragem Quási-Internacionalpública. 

 

II. ARBITRAGEM EM GERAL 

1. Convenção de arbitragem: noção e modalidades. 

2. Pressupostos e requisitos de validade da convenção de arbitragem – em geral. 

3. Arbitrabilidade. 

4. Eficácia da convenção de arbitragem e competência do tribunal arbitral. 

5. Constituição do tribunal arbitral e estatuto dos árbitros. 

6. Processo arbitral – em geral. 

7. Critérios de decisão do mérito da causa: Direito constituído e equidade. 

8. Requisitos e efeitos da decisão arbitral. 

9. Impugnação da decisão arbitral. 

10. Execução da decisão arbitral. 

 

III. ARBITRAGEM TRANSNACIONAL 

1. Âmbito espacial de regulação e controlo da arbitragem. 

2. Validade da convenção de arbitragem. 

3. Determinação do Direito aplicável ao mérito da causa. 

4. Arbitragem transnacional com Estados e entes públicos autónomos. 

 

IV. RECONHECIMENTO DE DECISÕES ARBITRAIS “ESTRANGEIRAS” 

1. Aspetos gerais. 



2. Regime da Convenção de Nova Iorque sobre o Reconhecimento e a Execução 

de Sentenças Arbitrais Estrangeiras. 

3. Regime interno vigente em Timor.  

 

V. NOÇÕES INTRODUTÓRIAS SOBRE A CONCILIAÇÃO OU MEDIAÇÃO  

1. Relevância atual da conciliação e suas causas 

2. Principais problemas jurídicos suscitados pela conciliação 

3. Lei-Modelo da CNUDCI sobre Conciliação Comercial Internacional 

 

 

VI. NOÇÕES GERAIS SOBRE A CONCILIAÇÃO E A ARBITRAGEM NO 

ÂMBITO DO CENTRO INTERNACIONAL PARA A RESOLUÇÃO DE 

DIFERENDOS RELATIVOS A INVESTIMENTOS 

1. Competência do centro. 

2. Processo de conciliação. 

3. Processo arbitral.  

4. Determinação do Direito aplicável ao mérito da causa na arbitragem. 

5. Reconhecimento e execução da decisão arbitral.  
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C) SÍTIOS DA INTERNET 

 

American Arbitration Association – www.adr.org 

 

Associação Portuguesa de Arbitragem – arbitragem.pt 

 

Association for International Arbitration – www.arbitration-adr.org 

 

Association Suisse de l’Arbitrage – www.arbitration-ch.org 

 

Camera Arbitrale di Milano – http://www.camera-arbitrale.it 

 

Centro de Arbitragem Comercial (Lisboa) – www.acl.org.pt 

 

Clube Español de Arbitraje – www.clubarbitraje.com 

 

Comissão das Nações Unidas para o Direito Comercial Internacional – 

www.uncitral.org 

 

Comité Brasileiro de Arbitragem – www.cbar.org.or 

 

Comité Français de l’Arbitrage – www.arbitrage-fr.org 

 

Deutsche Institution für Schiedsgerichtsbarkeit – http://www.dis-arb.de/ 

 

Direcção-Geral da Política de Justiça - www.dgpj.mj.pt/sections/leis-da-justica/livro-ix-

leis-sobre/arbitragem-e-exercicio 

 

Gabinete para a Resolução Alternativa de Litígios – www.gral.mj.pt 

 

Harvard Program on Negotiation – www.pon.harvard.edu 

 

International Chamber of Commerce – www.iccwbo.org 
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Kluwer Arbitration (acesso dependente de assinatura) – www.kluwerarbitration.com 

 

London Court of International Arbitration – http://www.lcia.org/ 

Organização Mundial da Propriedade Intelectual – http://www.wipo.int/amc/en/ 

 

Organisation pour l'Harmonisation en Afrique du Droit des affaires – www.ohada.com  

 

 

D) PRINCIPAIS INSTRUMENTOS INTERNACIONAIS E 

TRANSNACIONAIS 

I. CONVENÇÕES INTERNACIONAIS E LEIS-MODELO 

 

Convenção sobre o Reconhecimento e a Execução das Sentenças Arbitrais Estrangeiras 

(Nova Iorque, 1958) – www.gddc.pt/siii/docs/rar37-1994.pdf 

 

Convenção para a Resolução de Diferendos Relativos a Investimentos entre Estados e 

Nacionais de outros Estados (Washington, 1965) – www.gddc.pt/siii/docs/dec15-

1984.pdf 

 

Lei-Modelo da Comissão das Nações Unidas para o Direito Comercial Internacional 

sobre Arbitragem Comercial Internacional (1985, revista em 2006) –  

www.dgpj.mj.pt/sections/home/DGPJ/sections/politica-legislativa/anexos//lei-modelo-

uncitral/downloadFile/file/Lei-modelo_uncitral.pdf?nocache=1305106921.57 

 

Lei-Modelo da Comissão das Nações Unidas para o Direito Comercial Internacional 

sobre a Conciliação Comercial Internacional (2002) – www.uncitral.org/uncitral/ 

en/uncitral_texts/arbitration/2002Model_conciliation.html 

 

II. REGULAMENTOS DE ARBITRAGEM  

 

Regulamento de Arbitragem da Comissão das Nações Unidas para o Direito Comercial 

Internacional (revisto em 2010) – www.uncitral.org/uncitral/en/uncitral_texts/ 

arbitration/2010Arbitration_rules.html 

 

Regulamentos de Arbitragem e de ADR da Câmara de Comércio Internacional – 

www.iccwbo.org/uploadedFiles/Court/Arbitration/other/2012_Arbitration%20and%20

ADR%20Rules%20PORTUGUESE.pdf 
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